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Ato de Concessão de Diária nº 355/2018
	 Florestópolis-PR., 09 de novembro de 2018.
	 Senhor Secretário,		
	 Nos termos do artigo 5º, da Lei Municipal nº 1.426, de 11 de maio de 2017, venho através 
deste, conceder a liberação de 2 (duas) diárias na ordem de R$ 600,00 (seiscentos reais) para custear 
despesas de viagem até o município de CURITIBA-PR., P/ PARTICIPAR DE CURSO DE CAPACITA-
ÇÃO DE SECRETÁRIOS E TÉCNICOS, conforme abaixo discriminado:
	 Nome: SÍLVIA SANTANA RIBEIRO
	 Cargo: SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
	 Destino: CURITIBA-PR.
	 Data da Saída: 12/11/2018     12:00H                            
	 Data do Retorno: 14/11/2018     05:00H                   
	 Transporte Utilizado: RODOVIÁRIO
	 Sendo só o que apresento para o momento, antecipadamente agradeço a sua atenção.
	 Atenciosamente,

Nelson Correia Junior
PREFEITO MUNICIPAL 

	 Ilustríssimo Senhor 
Paulo Roberto dos Santos

Secretário de Finanças
Neste.

P  O  R  T  A  R  I A-N.º 150, 20 DE NOVEMBRO D E   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre a progressão salarial dos servidores que obtiveram mérito após 
avaliações periódicas para fins de cumprimento do Artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 170/2013, e dos 
Artigos n.º 18 Incisos I & II & n.º 66 da Lei Municipal n.º 2.032.
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:
	 Art. 1º ) -: Conceder,  PROGRESSÃO POR MÉRITO, aos servidores arrolados nos ane-
xos integrantes desta Portaria que seguem enumerados de I A III,. 
	 Art. 2º ) -:  AS PROGRESSÕES POR MÉRITO, concedidas através desta portaria terão 
seus efeitos em observação aos Artigos 4.º do Decreto Municipal n.º 170/2.013, e os Artigos n.º 18 
incisos I & II & n.º 66 da Lei Municipal nº 2.032 de 04 de abril de 2012,
	 Art. 3º ) -:  As despesas constantes da presente Portaria, correrão por conta de dotações 
específicas do orçamento.
	 Art. 4º )  -:  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua assinatura, retroagindo os seus 
efeitos para o dia 02 de Maio de 2.018, revogadas, as disposições em contrário.

ILTO DE SOUZA
DIRETOR SUPERINTENDENTE
Decreto Municipal n.º 103/2.018

Administração 2.017/2.020

ANEXO – I / Portaria n.º 150/2018 de 20 de Novembro de 2018
	 - PROGRESSÃO POR MÉRITO 2018 -
	 Artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 170/2013, Artigos n.º 18 Incisos I & II, & n.º 66.º 

da Lei Municipal n.º 2.032 
	

ANEXO – II / Portaria n.º 150/2018 de 20 de Novembro de 2018
	 - PROGRESSÃO POR MÉRITO 2018 -
	 Artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 170/2013, Artigos n.º 18 Incisos I & II, & n.º 66.º 

da Lei Municipal n.º 2.032

ANEXO – III / Portaria n.º 150/2018 de 20 de Novembro de 2018
- PROGRESSÃO POR MÉRITO 2018 -

Artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 170/2013, Artigos n.º 18 Incisos I & II, & n.º 66.º da Lei 
Municipal n.º 2.032

	

	 Lei n.º 2.032 – Art. 18. As progressões por mérito posteriores dos servidores que cumpri-
ram o estágio probatório dar-se-á de acordo com uma das hipóteses seguintes: / & //. 

P O R T A R I A–Nº 151, 20  DE  NOVEMBRO DE   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Adiantamento Salarial aos funcionários que op-
taram pela adesão ao adiantamento salarial fixo:     
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:
	 Artigo 1.º) -: Conceder, no mês de NOVEMBRO DE 2.018, aos servidores que aderiram 
ao sistema de ADIANTAMENTO SALARIAL fixo de 40% (quarenta por cento) do valor líquido das 
respectivas remunerações, adotado pelo Serviço Municipal de Saúde – SERMUSA, Gerado em folha 
de pagamento mensalmente elaborada exclusivamente para este fim e transmitido pela Divisão de 
tesouraria para as respectivas contas existente na agência onde o titular declarar possuí-las.
	 Art. 2º) -: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
para a dia 15 de Novembro de 2018, revogadas as disposições em contrário. 

ILTO DE SOUZA  
DIRETOR SUPERINTENDENTE                     
Decreto Municipal n.º 103/2.018                      

Administração 2.017/2.020

P O R T A R I A–Nº 152, 20  DE  NOVEMBRO DE   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre os descontos de Faltas e Atrasos ao Serviço, para fins de cum-
primento do Artigo 179 da Lei Municipal n.º 2029/12, e o seus preceitos:  
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:
	 Artigo 1.º ) -: Determinar o desconto de faltas apuradas pelo relógio ponto biométrico 
durante o período de 09/10/18 a 10/11/18, não justificadas e das justificadas, porém não abonadas, 
conforme relatório da FOLHA DE PAGAMENTO DO MÊS DE NOVEMBRO 2.018. Para fins de cum-
primento dos Artigos 179 da Lei Municipal 2029/12, parágrafo 6.º e 7.º e seus incisos e Artigo 85 da 
mesma Lei.   
	 Art. 2º) -: Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos para a data em que foi baixada, revogadas, as disposições em contrário.

ILTO DE SOUZA  
DIRETOR SUPERINTENDENTE                     
Decreto Municipal n.º 103/2.018

Administração 2.017/2.020

P O R T A R I A–Nº 153, 20  DE  NOVEMBRO DE   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias, para fins de cumprimento dos Artigos 211 
a 226 da Lei Municipal n.º 2029/12, e o seus preceitos:     
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:
	 Artigo 1.º ) -: Conceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares aos (as) funcionários (as) 
que cumprindo os preceitos da lei, apresentaram seus requerimentos com seus períodos concessivos 
previamente definidos e deferidos pelas chefias dos respectivos setores onde estão lotados, conforme 
anexo, e pagar 1/3 (um terço) na folha de pagamento do mês de NOVEMBRO DE 2.018, Para fins de 
cumprimento dos Artigos  de 211 a 226 da Lei Municipal 2.029 de 04 de Abril de 2.012. 
	 Art. 2º) -: Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos para o dia 01 e Novembro de 2018.revogadas, as disposições em contrário.

ILTO DE SOUZA  
DIRETOR SUPERINTENDENTE                     
Decreto Municipal n.º 103/2.018                      

Administração 2.017/2.020

P O R T A R I A–Nº 154, 20  DE  NOVEMBRO DE   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre o Pagamento de varáveis, para fins de cumprimento dos Artigo 
129 a 139 da Lei Municipal n.º 2029/12, e o seus preceitos:
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:

	 Artigo 1.º) -: Após análise prévia das HORAS EXTRAS e ADI-
CIONAL NOTURNO dos Servidores realizados no período de 09/10/18 a 
10/11/18, MANDAMOS, à Divisão de Pessoal tomar todas as providências no sentido providenciar o 
seu pagamento na FOLHA DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2.018. Autorizamos conforme se encontra no 
relatório desta folha, por se tratarem de trabalhos em regime de urgência, executados em alguns casos, 
até mesmo em locais desprovido de mecanismo de registro de ponto ou para atenderem situações 
emergências de acordo com nossas convicções.
	 Artigo 2.º) -: Pagar exatamente da forma como se encontra nos relatórios, sendo estas 
de nosso total conhecimento e consentimento por se tratarem de serviços essenciais ou inadiáveis, 
considerando a natureza da prestação de serviços e o comprometimento dos profissionais envolvidos 
na área de Saúde Pública.
	 Art. 4º) -: Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos para a data em que foi baixada, revogadas, as disposições em contrário.

ILTO DE SOUZA  
DIRETOR SUPERINTENDENTE                     
Decreto Municipal n.º 103/2.018

Administração 2.017/2.020

P O R T A R I A–Nº 155, 20  DE  NOVEMBRO DE   2.018
	 SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Licença para Tratamento da Saúde, para fins de 
cumprimento do Artigo 188 da Lei Municipal n.º 2029/12, e o seus preceitos:     
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por lei: - RESOLVE:
	 Artigo 1.º) -: Conceder, AFASTAMENTO PARA TRATAMENTO DA SAÚDE, aos servido-
res que regularmente apresentaram atestados médicos durante o curso do mês de NOVEMBRO DE 
2.018, pelo período que for necessário, conforme determinação médica em cumprimento do Artigo 188, 
Parágrafos I a VI da Lei Municipal n.º 2029/12.
	 Artigo 2.º) -: Fica concedido também, o direito à ausentar-se do trabalho, para todos os 
casos abrangidos pela Lei 2.029 de 04 de Abril de 2.012, desde que rigorosamente observados os seus 
preceitos.     
	 Art. 3º) -: Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos para o dia 01 de Novembro de 2018, revogadas as disposições em contrário.

ILTO DE SOUZA  
DIRETOR SUPERINTENDENTE                     
Decreto Municipal n.º 103/2.018                      

Administração 2.017/2.020

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 03/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
	 A Prefeitura Municipal de Sertanópolis, NOTIFICA, por este Edital, nos termos do arti-
go 46, 66 da Lei Municipal n.º 1.508/2007 e artigo 46, 47, 66, parágrafo 1 e 2, da Lei Municipal n.º 
1.508/2007, os seguintes proprietários de lotes sem calçada e mureta no Município de Sertanópolis, 
que se encontram em local incerto ou não foram, por diversas vezes, localizados:
	 INSCRIÇÃO: 7628  -  Quadra: 07 / Lote: 07 – JARDIM AEROPORTO II, Proprietário(a): 
LUCIANA DE BRITO SANTOS. Processo de Notificação de Infração, N.º 145.11.2018.
	 Fica o notificado, ciente de que possue como último prazo a data de 21/01/2019, proceda 
a completa construção da calçada e mureta, cientificada. Ainda, que o proprietário mantenha o lote sem 
calçada e mureta, constitui infração disposto nos artigos 46, 47, 66, parágrafo 1 e 2, da Lei Municipal n.º 
1.508/2007 (Código de Posturas).
 	 Após esta data, se os proprietários não procederam a completa construção da calçada e 
mureta, serão multados no valor de 40 (Quarenta) UFM – Unidade Fiscal do Município, hoje represen-
tado pelo valor de R$ 3.267,60 (Três mil, duzentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos). 
	 Prefeitura Municipal de Sertanópolis
	 Divisão de Fiscalização

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 03/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
	 A Prefeitura Municipal de Sertanópolis, NOTIFICA, por este Edital, nos termos do artigo 
153 e da Lei Municipal n.º 1.508/2007 e artigo 15, inciso I, da Lei Municipal n.º 1.687/2009, os seguintes 
proprietários de lotes sujos e com vegetação alta no Município de Sertanópolis, que se encontram em 
local incerto ou não foram, por diversas vezes, localizados:
	 INSCRIÇÃO: 4062 - Quadra: C, Lote: 21A – JD. PANORAMA, Proprietário (a): FABIO 
VINICIUS SANTOS DE MELO. Processo de Notificação de Infração, N.º 622.10.2018.
	 INSCRIÇÃO: 10226 - Quadra: 01, Lote: 02 – PARQUE IND. AMILTON TEIXEIRA MAR-
TINS, Proprietário(a): VIAENGE PLANEJAMENTO VIARIO E CONSTRUÇÕES LTDA. Processo de 
Notificação de Infração, N.º 605.10.2018.   
	 Fica, a notificada, ciente de que possue como último prazo a data de 05/12/2018, para a 
efetiva limpeza do lote, cientificada. Ainda, que o proprietário mantenha o lote sujo, cobertos de mato 
e com plantas de espécie alta constitui infração ao disposto nos artigos 11 e 88 da Lei Municipal n.º 
1.508/2007 (Código de Posturas) e artigo 3º da Lei Municipal n.º 1.687/2009 (Lei de Controle e Preven-
ção Permanente à Dengue e Febre Amarela). 
	 Após esta data, se os proprietários não procedam à limpeza de seu lote, serão multados 
no valor de 03 UFM – Unidade Fiscal do Município (R$ 245,07 – Duzentos e quarenta e cinco reais e 
sete centavos), sendo que a cada vez que for verificada a reincidência, haverá aplicação de multa em 
dobro.
	 Prefeitura Municipal de Sertanópolis
	 Divisão de Fiscalização

JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2018

	 O Município de Sertanópolis/PR, por intermédio do Departamento de Educação, em con-
formidade com o art. 31 (inexigibilidade) da Lei Federal nº 13.019/2014, informa que foi reconhecida a 
hipótese de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do Artigo 3º da Lei supracitada, para 
formalização de parceria mediante Termo de Cooperação, a ser celebrada com  a Escola de Educação 
Especial César Soriani - APAE Sertanópolis, para o repasse de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 
de modo que torna pública a presente Justificativa de Inexigibilidade. 
	 Nos termos do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias para eventuais impugnações à presente, as quais deverão ser protocoladas na Divisão 
de Assessoria e Protocolo da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, situada na Avenida Doutor Vacyr 
Gonçalves Pereira n.º 342, centro, Sertanópolis/PR. 
	 Sertanópolis, 19 de novembro de 2018.

ALEOCÍDIO BALZANELO
Prefeito Municipal

CARINA BERNINI BARCO MARCON
Diretora do Departamento de Educação

LEI MUNICIPAL Nº 2.802/2018
	 SÚMULA:  Estabelece a obrigatoriedade de instalação de fraldário em locais de circula-
ção, concentração e permanência de grande número de pessoas.
	 A Câmara Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, aprovou e o Prefeito Municipal, 
sanciona a seguinte Lei:
	  Art. 1º - Os locais como hospital, UBS, posto odontológico, bancos públicos e privados, 
contarão: 
	 I – fraldário, instalação especial destinada à troca de fraldas, como pia e ducha de água quente.
	 § 1º - O disposto nesta Lei atenderá aos requisitos técnicos fixados em norma expedida 
pelos órgãos oficiais competentes ou, caso não existam, pela Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas – ABNT ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – CONMETRO.
	 § 2º - Os estabelecimentos já em funcionamento adaptar-se-ão ao disposto nesta Lei no 
prazo de doze meses, instalando  fraldário, instalação especial destinada à troca de fraldas e à ama-
mentação de crianças de até três anos de idade.
	 § 3º - O disposto nesta Lei aplica-se a locais como hospitais, UBSs, posto odontológico, 
bancos públicos e privados.                                                                   Os estabelecimentos já em fun-
cionamento adaptar-se-ão ao disposto nesta Lei no prazo de doze meses.
	  Art. 2º - O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeita os infratores às seguintes pena-
lidades:
	 I – advertência;
	 II – multa de até R$- 1.000,00 (hum mil reais) ;
	 III – interdição.
	 § 1º - Ao aplicar as sanções previstas no caput deste artigo, o poder público observará 
a capacidade de circulação, concentração ou permanência de pessoas, a gravidade da infração e a 
capacidade econômico- financeira do infrator.
	 § 2º -  Em caso de reincidência, configurada quando a irregularidade não for sanada no 
prazo assinado pela autoridade competente, a multa prevista no inciso II será aplicada em dobro.
	 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
	 Paço Municipal “Santo Soriani, 20 de novembro de 2018.

ALEOCÍDIO BALZANELO
Prefeito Municipal

ORIGEM: Projeto de Lei nº 098/2018
AUTORIA: Vereadora Soraya Ap. Santa Rosa B. Estevam

 
LEI MUNICIPAL Nº 2.803/2018

	 Súmula:   Dispõe vagas de estacionamento para idosos.
	 A Câmara Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, aprovou e o Prefeito Municipal, 
sanciona a seguinte Lei:
	 Art. 1º - É assegurada a reserva, obrigatoriedade aos idosos, nos termos da lei local, 
de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso, nos termos  do artigo 41 da Lei  nº 
10.741 de 01 de Outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso,  e que estabelece que: “É 
assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos 
estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.”
	 Art. 2º - Nas vias públicas, prefeitura, bancos, hospital, UBS, igrejas, câmara, caso não 
possua estacionamento próprio deverão ser reservadas e demarcadas as vagas para idoso em frente 
dos referidos estabelecimentos.
	 Art. 3º - Para o uso das vagas sinalizadas, destinadas ao estacionamento, as pessoas 
idosas devem portar no veículo o Cartão Idoso, bem como atender as exigências de uso nele estabele-
cidas, definindo o modelo de cartão, com validade em todo território nacional, a ser emitido pelo órgão 
ou entidade executiva de trânsito municipal do domicílio da pessoa a ser credenciada, e na inexistência 


